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MENSAGEM DO PRESIDENTE DA 
COMISSÃO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
 
 

A célebre frase de Konrad Hesse, „Not kennt kein Gebot“, “a necessidade não conhece imperativo”, 

tem sido muito utilizada em tempos de pandemia para lembrar a dificuldade de o Direito oferecer respostas 

para crises extremas. A luta entre os fatos e as normas têm sido objeto de muitas tentativas infelizes de 

simplificação de um problema em cujo núcleo está uma pergunta das mais complexas: há alternativa ao 

Direito?   

A resposta parece ser historicamente identificável: a decadência do Direito e a recusa em seguir 

seus imperativos é o símbolo mais eloquente da ascensão da barbárie. Nesse quadro, a defesa de fundos 

constitucionais, como é o caso dos Fundos do Direito da Criança e do Adolescente, revela-se ainda mais 

necessária neste difícil ano de 2020. E não há forma mais eficaz de defesa desses fundos do que sua 

utilização plena pelos destinatários das normas que os criaram.  

É nesse esforço de divulgação, informação e de incentivo ao uso adequado dos recursos dos 

Fundos do Direito da Criança e do Adolescente que o Conselho Nacional do Ministério Público antecipa ao 

público o capítulo dedicado ao tema, que integraria uma obra de maior extensão. Trata-se de um produto da 

Comissão da Infância e da Juventude do CNMP, que tenho a honra de presidir, por intermédio do 

importante Grupo de Trabalho “Orçamento e Fundos da Infância e Adolescência”. 

A Comissão da Infância e da Juventude é uma das mais antigas e importantes do CNMP e tem 

contado, ao longo de sua existência, com o apoio irrestrito da Presidência do Conselho Nacional, 

atualmente ocupada pelo Dr. Augusto Brandão de Aras, e por todos os membros do Ministério Público 

nacional. A crise gerada pela pandemia tornou ainda mais relevante os ofícios da CIJ, dado o caráter de 

notória vulnerabilidade das pessoas alcançadas pelas competências dessa comissão.  

O trabalho ora oferecido ao público é uma amostra do trabalho que a CIJ tem desenvolvido em prol 

da causa da Infância e da Juventude no país. É, além disso, uma prova de que, se a necessidade não 

conhece imperativos, dá-se igualmente que o Direito sobrevive, em meio às tragédias humanas, como um 

facho de esperança nos dias de trevas.  

 

São Paulo, 28-IV-2020. 

 
 
 

Otav io  Lu iz  Rodrigues  J r .   

Pres iden te  da Comissão da In fânc ia  e  Juventude  

Conse lhe i ro  Nac iona l  do  Min is té r io  P úb l ico   
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APRESENTAÇÃO 
 
 
 
 

As graves limitações sociais e econômicas por que passam o Brasil e o mundo em decorrência 

da pandemia causada pelo novo Coronavírus (Covid-19) afetam, especialmente, crianças e 

adolescentes em condições de vulnerabilidade. 

O Estatuto da Criança e do Adolescentes – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, estabeleceu 

em seu art. 4º nas alíneas “c” e “d”, respectivamente, que a garantia da prioridade absoluta 

compreende “a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas” e a “destinação 

privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude”. Não 

restam dúvidas, assim, de que a destinação prioritária de recursos às políticas públicas atinentes à 

criança e ao adolescente é regra no Brasil. 

 Em tempos de crise, monitorar a prestação de serviços públicos é desafio a ser transposto 

pelos membros do Ministério Público, em articulação com os demais atores do Sistema de Garantias, 

em especial, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente.  

Ante os questionamentos suscitados por vários membros do Ministério Público no tocante à 

utilização dos recursos dos fundos em situação de emergência, o Conselho Nacional do Ministério 

Público, por meio da Comissão da Infância e Juventude (CIJ) e, antecipou a divulgação do capítulo 

sobre FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE que integra um material mais 

abrangente sobre Orçamento e temas correlatos. 

O lançamento antecipado deste capítulo visa a fornecer subsídios para a atuação do Ministério 

Público em defesa da continuidade dos serviços públicos de proteção às crianças e aos adolescentes.  

Registra-se que o Guia completo sobre Orçamento e temas correlatos será lançado 

posteriormente de maneira que os colegas que elaborarem peças relativas à temática e, quiserem 

disponibilizá-las, poderão encaminhá-las à CIJ pelo endereço eletrônico: cij@cnmp.mp.br, a fim de que 

o Grupo de Trabalho “Orçamento e Fundos da Infância e Adolescência” possa anexá-las ao material. 

Neste momento, deseja-se que este capítulo seja útil para fundamentar ações que visem a 

minimizar os impactos gerados pelo novo Coronavírus (Covid-19) às nossas crianças e adolescentes. 
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1. FUNDOS DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: 
CONCEITO 

 

 Os fundos especia is  const i tuem-se de uma parcela  de receitas especif icadas 

por le i  que são destacadas para a consecução de objet ivos determinados (art .  71 da 

Lei nº  4.320, de 17 de março de 1964).  Representam uma forma de tornar certa a  

dest inação desses recursos pa ra áreas entendidas de especial  re levância,  como é o  

caso da garant ia dos d ire i tos de cr ianças e  adolescentes.  

 De acordo com o art .  50, I  e I I I ,  da Lei  de Responsabi l idade Fiscal – LFR,  

todo fundo especial  deve ter as demonstrações contábeis e a ident i f ic ação dos 

recursos indiv idual izadas, inc lus ive, com disponib i l idade de ca ixa em registro  

própr io.  

 O fundo especia l  é,  portanto,  exceção à regra, segundo a qual  todas as 

recei tas devem ingressar nos cof res públ icos por uma única v ia,  em observância ao 

princ ípio da unidade de tesourar ia (art .  56 da Lei nº 4.320/64),  para dist r ibu ição 

conforme escala de prior idades dos governantes. Pode -se af i rmar que é um 

inst rumento de contro le da real ização das despesas públ icas, conforme v incu lação 

legal,  l imitando a discr ic ionariedade dos governantes,  a lém de um faci l i tador para 

captação ext ra de recursos f inance iros.  Nada mais que isso.  

 Por força do disposto no art .  167, IX, da CF/88, os fundos especiais devem 

ser cr iados por le i ,  sendo inconst i tuciona l,  portanto,  a cr ia ção por meio de decretos  

ou outros inst rumentos normat ivos.  

 Pontue-se, a inda, que cabe ao Tribunal de Contas efetuar o controle da 

prestação e tomada de contas (art .  74 da Lei nº 4.320/64).  

 Os fundos especiais são regidos, bas icamente, pelos arts.  165 a 169 da 

CF/88, no capítu lo dos “orçamentos”;  pela Lei nº 4.320/64, especialmente arts.  2º,  §  

2º;  e 71 a 74; pela Le i  de Responsabi l idade Fiscal,  conforme art .  1º,  § 2º,  “b”;  a lém 

de decretos e inst ruções normat ivas da Receita Federa l pert inentes (IN RFB nº  

1.005/2010).  A eles se apl icam ainda a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (art .  

1º,  parágrafo único) ;  e a Lei nº 13.019, de 31 de ju lho de 2014 (ar t .  27, § 1º e art .  

59, § 2º).  
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 Especif icamente em relação aos Fundos dos Direi tos da Cr iança e do 

Adolescente, 1 apl ica-se também a Lei nº  8.069, de 13 de ju lho de1990, com 

destaque aos ar ts.  88,  IV; 154; 214 e 260; o  capítu lo do Sistema Tr ibutár io Naciona l  

da Const i tu ição da Repúbl ica,  especia lmente no que se refere ao imposto de renda 

(arts.  153 e seguintes) ;  a Lei  nº 9 .250, de 26 de dezembro de 1995,  art .  12, I  (Le i do 

IR);  e o Decreto nº  9.580/18, que a regulamenta, especia lmente arts.  99 a 101.  

 Por f im, quanto ao Fundo Nacional dos Dire i tos da Criança e do Adolescente 

apl ica-se a Le i nº 8.242/91, que o inst i tu iu,  e as Resoluções 137/2010 e 194/2017, 

do Conselho Naciona l dos Direi tos da Criança e do Adolescente (CONANDA), cr iado 

pela mesma Le i.  

 Para a aná l ise  de cada fundo estadual,  d istr i ta l  ou munic ipal,  é indispensáve l  

o estudo da legis lação dos respe ct ivos entes da federação referente à cr iação de 

seus Fundos dos Direi tos da Criança e do Adolescente,  bem como eventuais  

decretos regu lamentadores do Poder Execut ivo e  resoluções dos Conselhos de 

Direi tos respect ivos.  

                                                 
1  Embora a Lei nº 8.069/90 refira-se sempre a Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, é comum a utilização da 

denominação Fundo da Infância e Adolescência – FIA para o mesmo fundo especial. 
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2. IMPLANTAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
DOS FUNDOS DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NOS 
ESTADOS E MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS 

 

 O art .  88, IV, do ECA estabelece que a manutenção de Fundos dos Direi tos 

da Cr iança e do Adolescente const i tu i  uma das di retr izes da po lí t ica de atendimento,  

de modo que o legislador de ixou clara a importância de sua efet iva  

operaciona l ização.  

 Como é ced iço, por força do ar t .  204 da CF/88, os Fundos dos Direi tos da 

Cr iança e do Adolescente devem ser vincu lados aos Conselhos dos Dire i tos da 

Cr iança e do Adolescente do respect ivo ente federado, órgãos formuladores,  

del iberat ivos e cont roladores das ações de implementação da pol í t ica dos d ire i tos 

da cr iança e do adolescente,  responsáveis por geri r  os fundos e f ixar cr i té r ios de 

ut i l ização,  conforme plano de apl icação de seus rec ursos, de acordo com o d isposto  

no § 2º,  do art .  260, da Lei nº 8.069/90.  

 As rece itas dest inadas por le i  aos Fundos dos Direi tos da Cr iança e do 

Adolescente não exc luem a obrigação do Poder Públ ico de contemplar no 

orçamento, especia lmente da saúde, da ed ucação e da ass istência socia l ,  recursos 

para a implementação de programas, projetos,  serv iços e ações l igadas à área da 

infância,  observando-se o pr incíp io da pr ior idade abso luta (ar t .  227, CF/88).  Os 

recursos vincu lados por le i  aos Fundos dos Direi tos da  Criança e do Adolescente 

devem ser v istos,  portanto,  como complementares, embora não menos importantes.  

 Assim,  além do dever de ze lar  pela  pr ior idade absoluta  nos orçamentos dos 

entes da federação, cabe a toda a rede de proteção assegurar a  implantação e o  

pleno funcionamento dos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente em todos 

os estados e municípios bras i le i ros.  

 Pesquisa de 2014 (Fundação Abrinq) detectou que 5.482 municíp ios t inham 

instalados os Conselhos Munic ipais dos Direi tos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA), mas apenas 2.737 deles haviam cr iado os respect ivos fundos. Portanto,  
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menos da metade dos municípios bras i le i ros haviam criado seus fundos municipa is  

no período da pesquisa.  

 Daí a importância de o Ministér io Públ ico,  v ia  Promotoria s de Just iça com 

atr ibu ição ou Centros de Apoio,  ident i f icar quais são esses Municípios,  v isando à 

regularização e o e fet ivo funcionamento dos Fundos dos Dire i tos da Cr iança e do 

Adolescente.  

 

2.1 FONTES DE RECEITAS  

 

 Importante  consignar que a Lei Municipa l deverá especif icar as receitas que 

se vincu larão ao Fundo. Com efeito,  conforme art .  72 da Lei 4.320/64, é necessár io  

exist i r  previsão orçamentária de todas as receitas vinculadas aos fundos especiais ,  

sob pena de, mesmo havendo recursos f inancei ros na conta do Fundo, não exist i r  

autorização orçamentária para execução de despesas.  

O Estatuto da Cr iança e do Adolescente prev iu t rês fontes de receitas:  multas 

apl icadas pela autoridade judic iár ia;  t ransferências ent re os entes da federação; e  

doações de pessoas f ís icas e juríd icas, conforme se observa a seguir.  

 

1) Multas apl icadas pela autoridade judiciária  

Conforme imposição legal (ECA, art .  214),  todos os va lores das multas 

apl icadas em ações para proteção judic ia l  de interesses ind iv iduais,  d i fusos e  

colet ivos reverterão ao fundo ger ido pe lo Conselho dos Dire i tos da Cr iança e do 

Adolescente do respect ivo município.  Em outras palavras, a autoridade jud ic iár ia  

está impedida,  nos processos jud icia is  re lat ivos aos casos da infância e juventude,  

de dar qua lquer outra dest inação às multas arrecadadas, que não seja ao Fundo dos 

Direi tos da Criança e do Adolescente.  

 Outrossim, oportuno regist rar que cabe ao Promotor de Just iça ingressar com 

o cumprimento de sentença para ex igi r  o pagamento de quant ia certa,  r e lat iva às  

multas não recolhidas até t r inta dias após o trâns ito em ju lgado da decisão judicia l ,  

facultada igual in ic iat iva aos demais legit imados.  

 Nos casos em que o fundo ainda não est iver  regulamentado, o d inheiro f icará 

depositado em estabelecimento o f ic ia l  de crédito,  em conta com correção monetár ia.  
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O mesmo dá-se com as multas apl icadas em decorrência de inf rações 

admin ist rat ivas ou de ir regularidades em ent idades de atend imento, conforme arts.  

193, § 4º e 154; arts.  245 e seguintes.  

 

2) Transferências entre os entes da federação  

 Outra fonte de recursos dos fundos, prevista no art .  261 do Estatuto,  são as 

transferências fundo a fundo entre os entes da federação, a exemplo da União ou 

Estado, que devem t ransfer ir  recursos para os Fundos dos Direi tos da C riança e do 

Adolescente dos municípios,  por força da descentra l ização polí t ico -administrat iva e  

da diret r iz da munic ipa l ização do atendimento (art .  88, I ,  do Estatuto).  

 Para que isso ocorra,  faz -se importante o d iá logo e o planejamento das ações 

por parte  dos conselheiros de di re i tos,  no sent ido da art icu lação com os outros 

entes da federação, bem como a l iderança do Conanda, d isponibi l izando os recursos 

do fundo nacional,  inclus ive, como incent ivo para regular ização e efet ivo 

funcionamento dos fundos dos mais d iversos municípios.  

 

3) Doações de pessoas físicas e jurídicas  

 A úl t ima fonte de recursos expressamente prevista no Estatuto,  em seu art .  

260, são as doações aos Fundos, integra lmente dedutíveis do imposto de renda,  

obedecidos os l imites de 1% do impos to apurado para pessoas juríd icas e 6% para 

pessoas f ís icas.  

 Importante  fr isar que o termo  mais adequado não é  doação ,  uma vez que 

todo o recurso depositado pelo contribuinte na conta do Fundo será devolvido 

e com correção monetária ,  v ia rest i tu ição do IR. Portanto ,  considerando que o 

termo doação conduz ao rac iocín io de entrega sem a pretensão de qualquer retorno 

ou recompensa, este não se mostra adequado.   

Mais aceitável é se falar em doação incentivada ,  ou  doação subsidiada ,  

conforme art .  260,  §  2º,  do ECA, para esclarecer que não há desembolso do 

contribuinte ,  mas dedução f iscal  e d irecionamento do IR para os Fundos dos 

Direi tos da Criança e do Adolescente nacional,  d istr i ta l ,  estaduais ou munic ipais.  

 Caso o contr ibuinte  não use esse di re i to  de dest i nar parte de seu IR para o  

Fundo, e le (seu IR) será t ransferido na integral idade para o  Tesouro Naciona l,  ou 

seja,  o contr ibuinte não perde nenhum valor.  Em outras palavras, ao invés de o 

contribuinte pagar o valor total  do IR para o Leão, um percentual de sse 
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imposto pode ser repassado para um ou mais Fundos de sua l ivre escolha, sem 

qualquer ônus .  

 Ao dest inar recursos a esses Fundos, os cidadãos e as empresas têm uma 

oportunidade de exercer part ic ipação social  c idadã, po is decidem conscientemente 

que uma parte de seu IR será d irecionada para ações def in idas pela CF/88 como 

prior i tár ias,  cuja execução e cu jos resultados poderão acompanhar.  Há de se 

despertar  esse civ ismo tr ibutário dos contr ibu intes,  eis que o dever de pagar  

impostos transforma -se em ato de part icipação democrática no processo de 

execução de polí ticas públicas.  

Destaque-se, por  oportuno, que, sendo o Fundo dos Direi tos da Cr iança e do 

Adolescente um fundo públ ico,  as doações incent ivadas (cujos valores são fruto de 

dedução f iscal ) adquirem status  de recurso públ ico,  tendo por consectár io a  

apl icação das normas de gestão re lacionadas.  

 Além das t rês fontes de receita  prev is tas no Estatuto,  Estados, Dist r i to  

Federal  e Municíp ios podem criar out ras.  A união, a lém das doações incent ivadas do 

art .  260,  previu  como fonte de rece itas para o Fundo Naciona l  dos Direi tos da 

Cr iança e do Adolescente,  na Lei 8.242/90,  recursos consignados no orçamento da 

União; contr ibuições de governos e  organismos est rangeiros e internaciona is e  o 

resul tado das respect i vas ap l icações, bem como o resultado de apl icações no 

mercado f inance iro,  observada a legislação pert inente.  

 Algumas le is municipais def inem uma porcentagem da Recei ta Corrente  

Líquida (RCL) a ser  d irec ionada para o  Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do 

Adolescente.  Essa previsão se reve la inconst i tuc ional (art .  167,  IV, da CF/88).  A 

vedação de v inculação de impostos, contudo, não se estende aos demais t r ibutos, 

sendo possíve l a v incu lação de taxas ou cont r ibu ições de qualquer espécie.  

 Já aos Estados e ao Dis tr i to Federal é facultada a vincu lação de até cinco 

décimos por cento de sua rece ita t r ibutária l íquida a programa de apoio à inc lusão e 

promoção socia l ,  de acordo com a exceção à regra do art .  167, IV, da CF/88,  

prevista no art .  204.  

 

2.2 REGULARIZAÇÃO JUNTO À RECEITA FEDERAL 

 

 Outro ponto que o Promotor de Just iça deve observar em sua área de 

atr ibu ição é se a le i  que cr iou o Fundo dos Direi tos da Criança e do Adolescentes 
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fo i  atual izada para se adequar aos arts.  260 a 260 -K do ECA, a l terados pela Le i nº  

12.594, de 18 de janei ro de 2012.  

Conforme art .  260 -K, do Estatuto da Cr iança e do Adolescente,  a  Secretaria  

de Dire i tos Humanos da Presidência da Repúbl ica –  atualmente Ministér io da 

Mulher,  Famíl ia e Direi tos Humanos – deve encaminhar à Secretaria da Receita  

Federal do Brasi l ,  até  31 de  outubro de cada ano, arquivo elet rônico contendo a 

relação atual izada dos Fundos dos Dire i tos da Criança e do Adolescente nacional ,  

d ist r i ta l ,  estaduais e  munic ipais.  Nessa relação deve conter  a indicação dos 

respect ivos números de inscr ição no CNPJ (NJ 1 20-1, conforme IN RFB nº  

1005/2010) e das contas bancárias específ icas mant idas em inst i tu ições f inanceiras 

públ icas, dest inadas exclusivamente a geri r  os recursos dos Fundos.  

 Portanto,  caso o Município (ou o Estado) ainda não esteja regular izado,  

deverá se adequar,  preferencia lmente até 31 de outubro de cada ano, a f im de 

constar da l ista enviada à Receita Federal,  pois apenas esses fundos estarão 

relac ionados no Programa Gerador do Imposto de Renda. Logo, caso o fundo não 

conste da l ista  da Receita Federal,  o  cont r ibuinte não conseguirá efetuar a doação 

incent ivada no ato do preenchimento da declaração.  

 Uma forma bem s imples de se detectar se algum Município está regularizado 

perante a Receita Federal é baixar o programa gerador do imposto de renda e 

simular uma doação incent ivada, pois apenas os municíp ios regu larizados aparecem 

na l is ta.  

As dúvidas de como regular izar os cadastros e os i tens que devem ser  

cumpridos para que o fundo seja  considerado apto para recebimento de recursos no 

próximo ano podem ser eluc idados através do site  da Receita Federal,  bem como do 

Min istér io  da Mulher,  Famí l ia  e Direi tos Humanos. 2 Erros comuns são: abertura de 

conta em bancos privados, nome fantasia  que não coincide com criança e 

adolescente  ent re out ros.  

  

                                                 
2  https://www.mdh.gov.br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/cadastramento-de-fundos 
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3. ESTRATÉGIAS PARA 
SENSIBILIZAÇÃO DOS GESTORES A 
FIM DE REGULARIZAR O FUNDO 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

 

 Na atual idade, d iante da cr ise f inance ira que at ingiu o Brasi l  e,  por  

consequência,  os Estados e Municíp ios,  a  palavra de ordem é reduzir  gastos, 

ot imizar custos, de modo que a mensagem que prec isa chegar aos gestores é no 

sent ido de que, ao regular izar o Fundo dos Direi tos da Cr iança e do Adolescentes,  

está-se a t ratar de uma alternat iva para ampliar a arrecadação, o que pode agradar 

aos Prefe i tos e Governadores.  

 Ademais,  a regularização do Fundo junto à Receita Federa l  permi te a 

arrecadação de aportes/ invest imentos/doações por meio das declarações de imposto 

de renda de pessoas f ís icas (até 6% do imposto devido) e  juríd icas (até 1% do 

imposto devido).  

 Há que se demonstrar  o montante que está,  potencialmente, deixando de ser  

arrecadado pelo Município/Esta do, sendo plenamente viáve l que a Receita Federa l  

envie as l is tas com o número de pessoas f ís icas e  juríd icas aptas a contr ibuírem 

com o Fundo, como forma de demonstrar o potencial  desperd içado.  

 Outro dado re levante é que a quant idade de pessoas que efetu am doações 

incent ivadas como também os valores doados estão gradat ivamente aumentando a 

cada ano.  

 Balanço d ivu lgado pela União,  sobre doações fe i tas aos Fundos dos Dire i tos  

da Criança e do Adolescente na Declaração do Imposto de Renda,  no ano de 2017, 

revelou que foram repassados mais de 51 mi lhões de reais para 1.212 Fundos da 

Cr iança e do Adolescente.  De out ro lado, em 2018, foram arrecadados cerca de R$ 

67,88 mi lhões dest inados aos Fundos, a maior ci f ra desde 2013, quando as doações 

começaram a ser fe i tas via DIRPF.  A quant idade de doações também superou os 

anos anteriores,  at ing indo a marca de 62. 688.  

No Gráf ico a  seguir f ica evidente a curva ascendente na arrecadação.  
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Gráfico –  va lores arrecadados  
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4. PLANEJAMENTO: PLANO DE AÇÃO, 
PLANO DE APLICAÇÃO E LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS 

 

 Passada a etapa de cr iação e regularização dos Fundos dos Direi tos da 

Cr iança e do Adolescentes chega o momento do planejamento.  

 O caminho esco lhido pelo Direi to  Públ ico para o p lanejamento fo i  o caminho 

das Leis  Orçamentárias.  O p lanejamento da gestão públ ica dá -se por meio do p lano 

plur ianual (PPA),  da Lei de Diretr izes Orçamentár ias (LDO) e da Lei Orçamentár ia  

Anual (LOA).  

 A doutr ina especial izada em Direi to  da Infância e Juventude aponta como 

primeira etapa do  momento do planejamento, em matér ia de Fundo dos Dire i tos da 

Cr iança e do Adolescente,  a elaboração pe lo  Conselho dos Direi tos da Criança e do 

Adolescente de um p lano de ação, documento que expressa o diagnóst ico das 

demandas socia is mais re levantes. Em o utras pa lavras, as di retr izes e ações 

prior i tár ias a serem atendidas com os recursos do Fundo dos Direi tos da Cr iança e 

do Adolescente devem ser postas nesse plano, del iberado e aprovado pelo  

colegiado,  e os recursos v inculados aos fundos devem ser ut i l iza dos para sanar as 

fa lhas ex istentes na rede de proteção.  

Para rea l izar esse importante diagnóst ico,  há que se nomear uma comissão 

específ ica para essa tarefa,  sendo suger ido, como membros integrantes, dois  

Conselhos Tute lares, dois Conselhe iros de Direi to e um Assistente Social .  

 Essa comissão tem o objet ivo de ava l iar  o funcionamento das polí t icas 

públ icas, dos programas de atendimento, das ações e dos serviços que prestem 

atendimento ao públ ico infanto - juven i l ,  lembrando que, em tese ,  quanto mais se 

investe em proteção básica (prevenção),  menos será necessário d ispender na 

proteção especia l .  

 Para conseguir os dados necessár ios a f im de se real izar esse diagnóst ico,  a  

comissão terá que pesquisar  as fontes de dados públ icas d isponíveis na in ternet ,  a 

exemplo do Inst i tuto  Brasi le iro  de Geograf ia e Estat ís t ica  ( IBGE),  Departamento de 

Informát ica do Sis tema Único de Saúde (DATASUS), Inst i tuto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educaciona is Anís io Teixei ra (INEP),  bem como por meio de contato 
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pessoal com as secretarias das respect ivas pastas, S istema de Informação para 

Infância e Adolescência (SIPIA),  Po líc ia Mi l i tar,  Políc ia Federa l,  Políc ia Rodoviária  

Federal ,  e dos dados colhidos nas conferências.  

 Por meio desse diagnóst ico,  será possível aval iar as potencia l id ades da rede, 

mapear os serv iços e  programas importantes, veri f icar quais precisam de maiores 

invest imentos, qual i f icação, expansão, aqueles que prec isam de ajustes, inc lus ive 

será detectada a necessidade de implantação de programas (ou serv iços) 

inexistentes, os quais poderão ser prestados diretamente, seguindo o regramento da 

Lei de Lic i tações ou por meio de parcer ias com Organizações da Sociedade Civ i l   

(OSCs),  seguindo os passos do marco regu la tório,  Le i nº 13 .019, de 31 de ju lho de 

2014. 

 Vale lembrar que, mesmo não sendo acolhida a sugestão doutr inária de 

indicação de comissão para elaboração de diagnóst icos, o  Estatuto já fez dos 

Conselhos Munic ipais de Direi tos da Criança e do Adolescente órgãos 

central izadores de in formações para o exercíc io de sua função del iberat iva e  

controladora das polí t icas públ icas. De acordo com o art .  91, as ent idades de 

atendimento não-governamenta is somente poderão funcionar depois de regist radas 

nos conselhos munic ipais,  e tanto as ent idades governamentais ,  quanto as não -

governamenta is deverão inscrever seus programas e regimes de atendimento nos 

Conselhos, que deverão manter reg ist ro das inscr ições e suas a lterações.  

 Para autor izar o funcionamento de uma ent idade não -governamental de 

atendimento o Conselho Munic ipal deve  considerar as instalações f ís icas, o plano 

de trabalho, 3 const i tu ição regular,  a idoneidade de seus membros, bem como a 

adequação às próprias del iberações do Conselho (art .  91, § 1º).  O mesmo ocorre  

com as inscrições dos programas e regimes de atendimento , que também devem 

respeitar as del iberações dos Conselhos (art .  90, § 3º,  I ) .  

 Dessa forma, e com o auxí l io das inúmeras fontes de dados abertos 

disponíve is,  os Conselhos Municipa is dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente 

f icam aptos a real izar o mapeame nto da polí t ica públ ica de atendimento aos dire i tos 

de cr ianças e adolescentes para melhor formular  novas polí t icas, f isca l izar  as 

existentes e f inanciá - las com recursos dos fundos.  

 Feito isso, o dever de planejamento dos Conselhos de Dire i tos deve inclu i r  

necessar iamente o acompanhamento da elaboração do PPA, a  cada quatro anos; e  
                                                 
3  Ou projeto político-pedagógico, segundo a Resolução nº 01/09-Conanda/CNAS. 
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da LDO, no primeiro semestre de cada ano. 4 Para o acompanhamento dessas duas 

peças orçamentár ias,  a doutr ina se refere à elaboração do plano de ação. Parte 

af irma que o plano de  ação acompanha o PPA, e outra parte af i rma que o plano de 

ação acompanha a LDO.  

 A divergência dá-se porque o plano de ação não tem previsão na legislação 

de Dire i to F inanceiro,  podendo ser prev isto de formas d iferentes nas le is municipa is  

e estaduais de cr iação dos fundos, de acordo com o princípio da descentra l ização,  

como melhor entender cada ente da federação.  Importante reg ist rar,  contudo, que,  

mesmo que não seja previsto plano de ação, permanecerá inalterado o dever de 

planejamento dos Conselhos dos  Direi tos da Cr iança e do Adolescente,  que se dá 

por meio  do acompanhamento do cic lo  orçamentário,  com base em anál ise profunda 

da real idade local,  a f im de uma melhor e laboração e execução da polí t ica públ ica  

para atendimento aos dire i tos de cr ianças e ad olescentes.  

 Sendo assim, é necessário que o Conselho acompanhe e part ic ipe at ivamente 

da elaboração do PPA que está prev isto no art .  165, § 1º,  da CF.  Nele são 

traçadas,  de forma regional izada, d iret r izes,  objet ivos e  metas de médio prazo,  para 

os quatro  anos seguintes,  para despesas de capita l  e para as relat ivas aos 

programas de duração cont inuada.   Consequentemente, nenhum invest imento cuja  

execução ult rapasse um exercíc io f inance iro poderá ser in ic iado sem prév ia inc lusão 

no PPA, sob pena de cr ime de responsabi l idade, conforme ar t .  167, § 1º,  CF.  

 Da mesma forma,  é preciso part ic ipar da elaboração da LDO, que está  

conceituada no art .  165, § 2º,  CF. Sua pr inc ipal função é or ientar a elaboração da 

LOA, que f ica d i retamente vincu lada ao que fo i  decid ido n a LDO.  

 Conforme art .  4º  da LRF, é  a LDO que vai t ratar de equi l íb r io  entre rece itas e  

despesas, cr i tér ios e  formas de l imi tação de empenho, cont role de custos e  

aval iação de resultados, condições e exigências para transferência de recursos para 

ent idades públ icas e privadas. Além disso, conforme, § 2º,  IV,  “b” e V, seus anexos 

vão conter aval iação da si tuação f inanceira  (atual ) e atuar ia l  ( fu tura) dos fundos 

públ icos, bem como est imat iva da margem de expansão das despesas obrigatór ias 

de caráter cont inuado .  

 Já os Planos de Apl icação dos fundos especiais têm previsão legal expressa 

no art .  2º,  § 2º,  I ,  da Lei nº 4320/64. São parte integrante da Lei Orçamentária  

                                                 
4 Em regra, até 15 de maio, é elaborada a LDO; e até 30 de setembro do primeiro ano de mandato, o PPA, podendo variar 

em cada Lei Orgânica do Município ou Constituição Estadual. 
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Anual,  conforme art .  165, § 5º,  I  e I I I ,  da Const i tu ição Federal de 88, contendo a 

discriminação da recei ta e da despesa de forma a ev idenciar as po l í t icas públ icas e  

os programas de traba lho para o ano f iscal seguinte  

 O Plano de Apl icação pode ser conce ituado como o orçamento do Fundo dos 

Direi tos da Cr iança e do Adolescente,  uma vez que, por meio d ele,   serão 

dist r ibuídos os recursos para a implementação das ações elei tas pelos Conselhos 

de Direi tos.  Em out ras palavras,  nele são fe i tas as programações orçamentárias,  

detalhando as fontes de receitas e as autor izações de despesas para execução das  

polí t icas públ icas, de modo que os planos de apl icação dos Fundos dos Dire i tos da 

Cr iança e do Adolescente deverão ser e laborados pelos Conselhos sempre no ano 

anterior à v igência da le i  orçamentár ia para que possam integrá - la.   

Para isso, devem ser obedecido s os prazos previstos nas const i tu ições e nas 

le is orgânicas munic ipais (em regra, 30 de setembro) para o encaminhamento do 

projeto  de le i  orçamentária  ao leg is lat ivo,  na forma do art .  22 da Lei nº  4.320/64.  

Para a União, os prazos dos projetos de le i  orça mentár ia encontram-se no art .  35, § 

2º,  do ADCT, combinado com art .  57 da Const i tu ição de 1988.  

 Em geral,  há, a inda,  decretos de cada ente da federação estabelecendo 

prazos menores para que os órgãos, as secretar ias e os fundos encaminhem seus 

planos para algum órgão central  do ente,  ta is como secretar ia de planejamento,  

gestão ou fazenda, para sistemat ização e remessa ao legislat ivo.  

 Os Conselhos dos Direi tos da Cr iança e do Adolescente devem f icar atentos,  

pois,  caso não consigam cumpr ir os prazos legai s,  terão que se adaptar a prev isões 

genéricas, e laboradas com base nas previsões e autor izações constantes de le is  

orçamentár ias de anos anteriores, d issociadas da real idade ou mesmo dos recursos 

f inanceiros existentes na conta corrente do Fundo. Nesses ca sos,  costuma consta r  

da le i  orçamentár ia,  como est imat iva de receita,  a repet ição da est imat iva do ano 

anterior e,  como autor ização de despesa, uma rubrica genérica de atendimento de 

cr ianças e ado lescentes.  

 Vale f r isar que o plano de apl icação do fundo é  o que fo i  aprovado com a le i  

orçamentár ia.  Qualquer documento produzido pelo Conselho com esse nome, após o 

prazo, muitas vezes já no curso do exercício f inance iro,  não tem nenhuma força 

cogente ou relevância juríd ica.  

 Com a não observação dos prazos, o Conselho perde quase toda a vantagem 

da existência do fundo. Tendo como autorização de despesa apenas uma dotação 
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genérica,  o Conselho joga por terra qualquer planejamento que eventualmente tenha 

fe i to para o ano, uma vez que haverá d isputa polí t ica para c ada def in ição de 

despesa a ser executada.  

 Sem previsão de receita e autorização de despesas compat íveis com a 

real idade, dependerá da vontade pol í t ica do chefe do execut ivo para a abertura de 

crédi tos sup lementares ( reforço de dotação),  por decreto,  ou me smo do leg is lat ivo 

para abertura de créditos especiais,  por le i  (despesas para as quais não haja  

dotação),  na forma do disposto nos arts.  40 e seguintes da Lei nº 4.320/64. Af inal,  

de acordo com o art .  167, da CF, são vedados:  

 
Art .  167. São vedados:  
I  -  o início de programas ou projetos não incluídos na le i  
orçamentár ia anual;  
I I  -  a real ização de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créd itos orçamentários ou adic ionais.  
 
 

 A dispar idade do que consta no orçamento com a real idade f inanceira do 

fundo é lamentavelmente frequente.  É comum a existência de fundos com quant ias 

signif icat ivas depositadas em conta corrente que não podem ser gastas por 

ausência de autorização orçamentár ia.   Nesses casos, será necessár ia a abertura  

de crédi to especial ,  precedida de exposição just i f icat iva que indique os va lores 

existentes em conta corrente,  e não prev istos na LOA, como superávit  f inance iro,  na 

forma do art .  43,  I ,  da Lei nº 4.3020/64.  

 Pelo exposto,  só com o acompanhamento do processo de ela boração do PPA,  

da LDO e da LOA  o Conselho dos Direi tos da Criança e do Adolescente terá um 

planejamento consistente (art .  167, VII  da CF; e art .  5º,  § 4º ,  da LRF) para 

apresentar não só aos órgãos de f iscal ização, mas também aos contr ibu intes,  a f im 

de obter conf iança e incent ivar os depósitos dedutíveis do Imposto de Renda nos 

Fundos dos Direi tos da Cr iança e do Adolescente.  
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5. ESTRATÉGIAS PARA AMPLIAR A 
CAPTAÇÃO DE DOAÇÕES 
INCENTIVADAS DE PESSOAS 
FÍSICAS E JURÍDICAS 

 

 Muitos Conselhos ainda exercem a gestão do Fundo dos Direi tos da Criança e 

do Adolescente de uma forma reat iva (e não proat iva),  aguardando o ingresso de 

recursos no Fundo (v ia de regra, adv indos do Imposto de Renda) para então decid ir  

como repassar esses recursos para organizações e pro j etos de atendimento de 

cr ianças e adolescentes. Conselhos com postura reat iva não se organizam para 

elaborar Planos de Apl icação de recursos do fundo que est imem os va lores 

necessár ios para viab i l izar a execução de ações prior i tár ias em seus municípios.  

Tornam-se meros conselhos de aval iação de proje tos e não Conselhos de 

formulação e contro le  de Polí t icas Públ icas, como determinou a Const i tu ição da 

Repúbl ica (art .  204,  I I ) .  

 Para que o Conselho dos Dire i tos da Criança e do Adolescente possa 

maximizar e potencial izar seu papel const i tuc ional e,  consequentemente, a 

arrecadação de valores para o Fundo dos Direi tos da Criança e do Adolescente,  há 

necessidade de uma postura d i ferente.  

 Entre essas est ratégias,  sugere -se a cr iação da comissão de mobi l ização de 

recursos ,  const i tuída de conselhei ros preparados tecn icamente, e com 

disponib i l idade de tempo para vis i tar as pessoas f ís icas e juríd icas, aptas a  

part ic iparem da doação incent ivada (prof issiona is l ibera is de todas as áreas,  

serv idores públ icos, empresár ios,  etc. ),  para expl icar o funcionamento do Fundo dos 

Direi tos da Criança e do Adolescente,  seus objet ivos, suas prior idades, suas ações 

e seus pro jetos que podem ser atendidos.  

 Cabe a essa comissão e ao Conselho Munic ipal dos Dire i tos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA), ou Conselhos Estatuais,  de forma geral,  tentar f idel izar os 

doadores, env iando- lhes e-mai l ,  te lefonando-lhes, enf im,  lembrando-lhes de rea l izar  

a doação incent ivada.  Alguns municípios cr iam le is que reconhecem e premiam os 

doadores, pessoas f ís icas ou juríd icas, com a emissão de selos,  broches, moção de 

aplausos etc.  
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 Não se pode ignorar a necessidade de uma intensa mobi l ização popular,  por  

meio  de associações,  ONGs,  Igrejas etc. ;  e muita  divulgação em rádios,  TVs,  redes 

socia is etc. ,  sempre tentando passar a mensagem aos contr ibuintes de, em vez de 

pagarem o IR na íntegra ao Leão, que destaquem uma pequena fração para ser  

depositada na conta do Fundo dos Direi tos da Cr iança e do Adolescente,  pois  ass im,  

ao invés de os valores via jarem pela bu rocracia estata l ,  serão invest idos com maior  

agi l idade em projetos locais de proteção aos dire i tos da infância e da adolescência.  

 A promoção de reuniões com os contadores, v ia conselho e associação dos 

contadores, é estratégia de grande va l ia,  uma vez que  exercem inf luência di reta  

sobre a tomada de decisão do empresár io (e de pessoas f ís icas) quanto a contr ibu ir  

ou não com os fundos.  

 Outras possibi l idades de captação podem se dar com a parceria  com Bancos 

e Empresas, so l ic i tando -lhes que cr iem a opção de o cl iente doar o t roco das contas 

pagas para o Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente.  

 

5.1 REGRAS PARA DESTINAÇÕES INCENTIVADAS DE PESSOAS FÍSICAS  
 

 Segundo o art .  260, I I ,  do ECA, as doações de pessoas f ísicas  aos Fundos 

podem ser integra lmente deduzidas do IR até o l imite de 6% do valor do imposto 

devido.  

 Apenas pessoas que fazem a Declaração pelo formulário  completo  de 

declaração do IR podem deduzi r do imposto devido os valores encaminhados aos 

Fundos.  

 Podem efetuar dest inações incent ivadas t anto as pessoas f ís icas que têm 

imposto a pagar como aquelas que têm di re i to à rest i tu ição. A doação pode ser fe i ta  

ao longo do ano f iscal.  
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5.2 PASSO A PASSO PARA CALCULAR O VALOR QUE A PESSOA (FÍSICA OU 
JURÍDICA) PODE DESTINAR = DOAÇÃO VIA CMDCA  

 

1º Passo: apurar o imposto devido  

  

Para que o cont r ibu inte saiba o valor d isponível para doação incent ivada 

basta observar a ú l t ima declaração e checar o campo denominado “ imposto devido”.  

Em havendo drást icas al terações nas rece itas X despesas de um ano par a o out ro,  

será necessár io um cá lculo mais apurado (ex istem s ites especia l izados e gratu i tos).  

 A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, em seu art .  8º,  esclarece que a 

base de cálculo do imposto devido no ano -calendário será a di ferença ent re as 

somas dos rendimentos perceb idos durante o ano -calendár io X as deduções 

(médicos, dent istas,  psicólogos, f is ioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas 

ocupacionais e hospita is,  exames laborator ia is ,  serv iços rad iológicos,  apare lhos 

ortopédicos e próteses ortopédica s e dentárias + estabelec imentos de ensino (todas 

as etapas),  compreendendo os cursos de graduação e de pós -graduação (mestrado, 

doutorado e especial ização);  e à educação prof iss ional ,  compreendendo o ensino 

técnico e o  tecnológ ico, até o l imite anual indi vidua l) .  

 

2º Passo: projetar o percentual  

         

       a ) Pessoa Jurídica  

 Apenas as empresas t r ibutadas pe lo lucro real podem real izar essa dedução 

f isca l,  de modo que estão exc luídas as microempresas,  as empresas de pequeno 

porte,  as t r ibutadas pe lo lucro presumido ou arbit rado etc.  

 O art .  260 do Estatuto esclarece que os contr ibuintes poderão efetuar 

doações aos Fundos dos Direi tos da Criança e do Adolescente nacional,  d ist r i ta l ,  

estaduais ou munic ipais,  dev idamente comprovadas, sendo essas integral mente 

deduzidas do imposto de renda, estabelecendo o  l imite de 1% (um por cento) do 

imposto sobre a renda devida apurado pelas pessoas juríd icas tr ibutadas com base 

no lucro  rea l.  
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a)  Pessoa Física  

 Por sua vez, o ECA, em seu art .  260, § 2º ,  expl ica que a dedução da pessoa 

f ís ica está sujei ta ao l imite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda 

apurado na declaração de que trata o inciso I I ,  do art .  260 e que não se apl ica à 

pessoa f ís ica que:  

 ut i l izar o desconto simpl i f icado;  

 apresentar  declaração em formulár io;  ou  

 entregar a declaração fora do prazo.  

  

 

EXEMPLO  

         Imposto  Dev ido R$ 100.000 ,00 .  

 Sendo pessoa f í s i ca  (6 %) ,  cont r ibu in te  pode dest inar  R$ 6 .000,00 para  o  Fundo  

dos D i re i t os  da  Cr iança e  do Ado lescen te  a té  o  ú l t imo d ia  ú t i l  do  ano (ca lendár io  f isca l ) .  

Mesmo morando na c idade  “A” ,  pode  ser  f e i ta  a  doação para  o  fundo da c idade  “B” .  

 

QUEM TEM RESTITUIÇÃO:   

o  con t r i bu in te  que tem res t i tu ição de IR no va lor  de  R$ 4 .000,00,  caso tenha fe i t o  a  

doação  de  R$ 6 .000,00,  esse  va lo r  será  somado  e  receberá  na  res t i tu ição R$  10.000,00.  

 

QUEM TEM IR  A PAGAR:   

caso o  cont r ibu in te  tenha IR a  pagar  de  R$ 6 .000,00 e  tenha doado os  mesmos R$  

6 .000,00,  neut ra l iza  o  imposto  a  pagar  e  a inda recebe rend imentos da cor reção da taxa  

do  Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). 

 

Observação:  a  taxa  Se l ic  possu i  rend imen to  super io r  à  poupança  (de f in ida  a  taxa  

em 5 % pe lo  Comitê de Política Monetária (COPOM),  em 2019) .  
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6. A DOAÇÃO INCENTIVADA DO 
IMPOSTO DE RENDA 

 

A doação incent ivada do IR pode ocorrer de duas formas: via  CMDCA ou DIRPF-

DARF 

 
1) VIA CMDCA  – bo letos municipa is – 6% (ao longo do ano f iscal )  

2) VIA DIRPF – DARF  – 3% (março/abr i l ) .  

 

Vamos a e las.  

 

 Captação via boletos municipais  

 A vantagem de se captar ao longo do ano f isca l é que o contr ibuinte pode 

dest inar 6% do imposto devido. Ademais,  como se sabe, com o pagamento do 

Documento de Arrecadação Municipa l (DAM) o valor deposi tado f ica disponíve l para 

o CMDCA prat icamente no mesmo dia.  

Alguns municípios divulgam os dados bancários do Fundo dos Direi tos da 

Cr iança e do Adolescente e aguardam os depósitos dos contr ibu intes.  Após 

depositar ,  cabe ao contr ibu inte remeter cóp ia  do depósito ao CMDCA , acompanhado 

de seus dados pessoais e sol ic i tar que o Conselho emita o rec ibo correspondente.  

 Outros Municípios desenvolvem soluções tecnológicas mais modernas, 

possib i l i tando que o contr ibu inte,  por meio de um s ite própr io,  consiga imprimir o  

boleto bancár io sem sair de casa.  

 O ideal é que todos os municípios e estados se ut i l izem de documentos de 

arrecadação f iscal,  sendo aconselhável ,  inclus ive ta l  prev isão na legislação de 

cr iação do Fundo.  

 A doação incent ivada pode ser fe i ta em até 12 parce las,  ao longo do ano 

f isca l.  

 

 Captação via DIRPF – 3%  

 A captação via declaração de imposto de renda é fe i ta no momento da 

declaração, através do programa gerador do IR, que deve ser baixado no s ite da 



 
 

O R IE N T A Ç Õ E S  S O BR E  F U N D OS  D O S  D IR E IT O S  D A  C R IA N Ç A  E  D O  A D O L E S C E N T E  

 

 
 

29 

 

Receita Federa l pelo contr ibuinte.  Trata -se de uma novidade trazida pela Lei nº  

12.594/12, que modif icou o ECA no ar t .  260-A, inc iso I I I .  

 Essa modal idade permite a captação de apenas 3% das pessoas f ís icas e as 

pessoas juríd icas estão excluídas. É prat icamente uma segunda chance para os 

retardatários que não f izeram a doação incent ivada ao longo do ano f iscal  na  conta 

do Fundo dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente,  por  meio de bo letos municipais.  

 Ao contr ibu inte que optar em fazer a doação incent ivada dentro  do próprio  

programa gerador do IR, o s istema calcu la  de forma automát ica o l imite lega l de 

dedução, de modo que o cont r ibu inte não se preocupa com cá lculos.  Efe tuado o 

pagamento, a Receita Federal informa ao CMDCA sobre os valores pagos e o  

contr ibuinte não se preocupa em “cai r na malha f ina”.  

 Outra vantagem dessa forma de captar é que o CMDCA não precisa  elaborar  

Declaração de Benefíc ios F isca is (DBF),  p lani lha que reúne as informações com os  

nomes dos contr ibuintes,  CPF e va lores doados.  

 O lado negat ivo dessa captação v ia DIRPF é que o valor doado f ica rest r i to a  

apenas 3% do imposto devido e esse va lor  será depositado via pagamento da DARF 

(documento de arrecadação da rece ita federal ),  sendo certo  que os va lores são 

depositados nos Fundos somente após o processamento das declarações (a part i r  

de setembro).  

 

6.1 COMO O CONTRIBUINTE DEVE DECLARAR A DOAÇÃO  REALIZADA VIA 
CMDCA? 

 

 O contr ibu inte prec isa, ao preencher sua declaração nos meses de março e  

abri l ,  informar no campo “doações efetuadas”,  que real izou a doação incent ivada ao 

longo do ano f iscal (6%), e deve apontar para qual Fundo dos Direi tos da Cr iança e 

do Adolescente fez a doação, indicando o valor total  e o CNPJ. Ao proceder dessa 

forma,  a Receita  Federal fará a  rest i tu ição integral,  dentro do l imi te de 1% (pessoa 

juríd ica) e 6% (pessoa f ís ica).  
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7. CONTROVERTIDA DOAÇÃO 
CASADA 

 

 A Resolução nº 137/2010 do Conanda permit iu ao contr ibuinte ,  seguindo 

algumas regras d isc ip l inadas nos arts.  12 e 13, a escolha de apl icar sua doação 

incent ivada a algum projeto de sua preferência.  

 Esses art igos foram alvo de Ação Civ i l  Públ ica (ACP), a ju izada pelo  

Min istér io Públ ico Federal,  e a sentença do ju iz federal ju lgou procedente o pedido, 

conforme trecho destacado a seguir.  

 

SENTENÇA (pa r te  f ina l ) :  “ Ass im,  es tá  c la ro  que o  Admin is t rador  desbordou dos l im i tes  do  

poder  r egu lamen tar ,  e fe tuando inovação no ordenamento  ju r íd ico  pá t r io  por  meio  de s imples  

reso lução ,  dando dest inação duv idosa a  recursos púb l i cos .  O pr inc íp io  da  lega l idade es t r i t a  fo i ,  

por tan to ,  i negave lmente  v io lado na espéc ie .  An te  o  exposto  ju lgo  PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o ped ido para  dec larar  a  nu l i dade dos ar t i gos  12 e  13  da  Reso lução  CONANDA 

nº  1372010 e  dete rminar  que o  Conse lho  Nac iona l  dos D i re i tos  da  Cr iança e  do Ado lescente  se  

abs tenha de  d i sc ip l i nar  a  d i s t r ibu ição  de  recursos  dos Fundos  dos Di re i tos  da  Cr iança  e  do 

Ado lescen te  por  meio  de cap tação d i r e ta  de  recursos por  par t icu la res  ou  por  meio  de doações  

v incu ladas  a té  que sobrevenha  au tor ização ve icu lada em le i  f o rma l ,  man tendo ,  contudo,  todos  

os  a tos  pra t i cados por  aque le  Conse lho que tenha por  fundamen to  a  menc ionada Reso lução a té  

a  presen te  data .  D ian te  desse desa te  e  cons iderando a  poss ib i l i dade de  pre ju í zo  aos co f res  

púb l i cos  e  ao  s is tema de pro teção aos d i r e i t os  da  cr iança e  do ado lescente .  REVOGO a  

dec isão de f l s  401403  e  DEFIRO EM PARTE o  ped ido  de  l im inar  para  determina r  a  sus pensão  

imed ia ta  da  e f icác ia  dos ar t i gos  12 e  13 da Reso lução CONANDA nº  1372010 ressa lvados os  

pro je tos  em andamen to  nos te rmos des ta  sen tença . ”  

 

 

Como se vê, o pedido do MPF foi  ju lgado parcia lmente procedente para 

anular os referidos art igos e determina r que o Conanda se abst ivesse de 

regulamentar a d ist r ibuição de recursos dos Fundos por meio de captação direta  de 

recursos por part icu lares ou por meio de doações vincu ladas até que norma nesse 

sent ido seja aprovada por le i .  A sentença manteve, no entanto ,  a val idade dos atos 

prat icados com base nos art igos anulados.  

A União ingressou com recurso de apelação, via Advocacia -Gera l da União 

(AGU), e a 5ª Turma do TRF 1ªR, por maioria,  conf i rmou a sentença, declarando a 

nul idade, por i legal idade, dos arts.  12 e 13 da Resolução nº 137/2010 -Conanda.  
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O Colegiado, ao anal isar o recurso, entendeu que a sentença deveria ser  

mant ida. O Desembargador Federal Souza Prudente, autor do voto vencedor,  

destacou que a Lei nº 13.257/2016 delegou aos Conselhos dos Dire i tos a 

competência para a f ixação dos cr i tér ios  de ut i l ização dos recursos dest inados aos 

respect ivos fundos.  Ele destacou também que essa le i  nada dispôs sobre a eventua l  

extensão dessa delegação para a captação de recursos, tampouco sobre a  

possib i l idade de facultar -se aos colaboradores ou doadores a  indicação da 

dest inação de sua preferência para os recursos doados. Nesse sent ido,  

fundamentou o magist rado:  

 

Na hipótese dos autos,  a delegação de competência a part icu la res  
quanto à gestão da indicação da dest inação dos recursos captados  
pelos re fer idos  fundos,  a que se  reportam os ar ts .  12  e 13 da 
Resolução CONANDA 137/2010,  af igura -se f lagrantemente abusiva,  
por v io lação ao pr incíp io  da legal idade.  

 

 

 Logo, por força jud ic ia l ,  atualmente, o entendimento é que a doação casada é 

i legal ,  mas há um Recurso  Especia l  (STJ) em andamento.  

Com efe ito,  embora o art .  260 do Estatuto seja expresso, ao prever dedução 

f isca l apenas para doações fe i tas aos fundos (munic ipais,  estaduais,  d ist r i ta l  ou 

nacional),  muitos contr ibu intes,  em especial ,  pessoas juríd icas, insi s tem em 

escolher uma inst i tu ição específ ica como dest inatária dos va lores,  sob pena de não 

real izar doação alguma.  

 Assim,  ao longo dos anos, os conselhos e  os administradores públ icos vêm 

cr iando as mais d iversas formas, com as mais di ferentes nomenclatur as, por meio  

de le is munic ipais e estaduais,  ou de resoluções dos Conselhos, com vistas a cr ia r  

mecanismos que permitam que as doações fe i tas a uma ent idade prev iamente 

escolh ida tenham dedução f iscal.  São chamados de doações casadas, 

d irec ionamento de recursos, cert i f icados de captação, bancos de projetos e tantos 

outros.  

 Contudo, nem o Conanda, muito menos os conselhos dos entes subnacionais,  

nem estados e municípios,  por meio de le is ou resoluções, podem disc ip l inar formas 

de dedução de imposto de renda . Só o ente federado que inst i tu i  o imposto pode 

disc ip l inar  qualquer t ipo de renúncia de recei ta dele decorrente.  No caso do Imposto 
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de Renda, portanto,  só a União pode discip l inar os casos de renúncia,  conforme 

arts.  151, I I I ,  e 153, I I I ,  da Const i tu ição  Federal.  

 Note-se, que em out ras hipóteses a Le i Federal autorizou o apoio  direto com 

dedução no imposto de renda, como no caso dos esportes 5 e da cultura.  Para f icar  

mais clara a di ferença entre o depósito em um fundo públ ico e o apoio direto ,  basta  

conferi r  a Le i de Incent ivo à Cultura, 6 que prevê as duas modal idades de renúncia  

de recei ta .  

 De modo que, quando o legis lador federal  quis,  fez prev isão de dedução 

f isca l para o apo io di reto de forma expressa. Para a garant ia de di re i tos de cr ianças 

e adolescentes, de forma c lara  e consciente,  decid iu permit i r  a  dedução apenas no 

caso de doações aos fundos, exclu indo a prát ica secular de doações di retas a  

inst i tu ições, real izadas desde o tempo do Império.  

Para reg ist ro histór ico,  observe -se que até os anos 1980, regu lamentava o 

imposto de renda o Decreto nº 36.773/55, que autorizava abater da renda bruta as 

contr ibuições fe i tas a inst i tu ições f i lantrópicas,  desde que comprovadas por 

documento fornecido pela própr ia inst i tu ição. 7 O Decreto de regulamentação do 

Imposto de Renda nº  85.450/80 passou a exigi r  a ut i l idade públ ica federal,  para 

autorizar  o abat imento de doações,  o que fo i  conf i rmado pela  Lei  nº 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, que já prevê expressamente, também, as doações ao Fundo dos 

                                                 
5     Lei n° 11.438/06 (esportes).  

Art. 1º  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, poderão ser deduzidos do 
imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em cada período de 
apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de 
patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério 
do Esporte. (Redação dada pela Lei nº 13.155, de 2015) 

6    Lei nº 8.313/91 (cultura).  
Art. 18.  Com o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às pessoas físicas ou jurídicas a 

opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio 
direto a projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de natureza cultural, 
como através de contribuições ao Fundo Nacional da Cultura (FNC), nos termos do art. 5o, inciso II, desta Lei, 
desde que os projetos atendam aos critérios estabelecidos no art. 1o desta Lei. 

7  Art. 12. Poderão ser deduzidas, em cada cédula, as despesas referidas neste capítulo, necessárias à percepção 
dos rendimentos, inclusive os impostos específicos relativos ao exercício da profissão. 
 § 1º As deduções permitidas serão as que corresponderem a despesas efetivamente pagas. 
 § 3º Tôdas as deduções estarão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. 
 [...] 
 § 5º As deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação, exigidas na forma dêste regulamento, não 
poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na órbita administrativa. 
 [...] 
 Art. 20. Da renda bruta, observadas as disposições dos §§ 1º, 3º e 5º do art. 12, será permitido abater: 
 [...] 
 d) as contribuições e doações feitas às instituições filantrópicas de existência legal no país, desde que seja 
apresentado, com declaração de rendimento, documento comprobatório fornecido pela instituição. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13155.htm
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Direitos da Cr iança e do Adolescente.  O t í tu lo de ut i l idade públ ica,  cr iado pela Le i  

nº 91/35 só fo i  ext into  expressamente com a Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 

2015. 

Vale ressaltar que nosso sistema juríd ico vem trazendo regras cada vez mais 

ríg idas para renúncia  de receita.  Af inal,  em tempos de recursos escassos, é  

necessár io não perder de v ista que para cada renúncia de rece ita corresponde uma 

despesa que deixará de ser real izada.  

 Assim, a Emenda Const i tuc ional nº 03/93 passou a exigi r  que qualquer novo 

incent ivo f iscal seja inst i tuído por le i  específ ica do ente federal que regula a  

matér ia,  não podendo ser inser ido no contexto de le i  genérica acerca de outro tema 

(art .  150, § 6º).  Mais tarde, com a Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 , 

passaram a ser necessár ias est imat iva do impacto orçamentário -f inanceiro e  

indicação de medidas de compensação. 8 

Outrossim, é importante regist rar que ainda que o legislador federal v iesse a  

editar  le i  específ ica,  com est imat iva do impacto orçamentár io -f inanceiro  e indicação 

de medidas de compensação, prevendo a doação direta para ent idades de 

atendimento a dire i tos de cr ianças e adolescentes, como fez para a cultura e para 

os esportes,  sua const i tuc ional idade ser ia duvidosa.  

Como já d i to,  o art .  204, I I ,  da Const i tu ição Feder a l exige a part ic ipação da  

população, por meio de organizações representat ivas,  na formulação das polí t icas e  

no controle das ações de todos os níve is;  e o art .  227, § 7º,  estende essa 

determinação para os dire i tos de cr ianças e adolescentes,  o que não aco ntece com 

esportes e cultura.  

                                                 
8         Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições: 
 I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias; 
 II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 
 § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
 § 2o  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado 
inciso. 
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 Ora, tanto na assistência quanto na infância,  essa part ic ipação se dá por 

meio dos conselhos de dire i tos,  órgão par i tár io,  com representantes indicados pelo 

chefe do execut ivo,  e representantes da soc iedade, com o ob jet ivo  de  democrat izar  

o processo decisór io.  

 Qualquer le i  que autor iza a doação d ireta,  com incent ivo f iscal ,  t ransfere ao 

contr ibuinte a discric ionariedade acerca dos rumos da polí t ica públ ica,  uma vez que 

é o contr ibuinte que vai esco lher os pro jetos a serem f in anciados,  a inda que dentre  

uma sér ie de pro jetos prev iamente autorizados, como é fe i to nos esportes e na 

cultura.  Compat ib i l izar essa esco lha com o papel at r ibuído aos Conselhos de 

Direi tos,  de formulador e controlador das polí t icas públ icas, ser ia um desa f io ext ra  

para o leg is lador federal.  

 A part i r  da quebra de paradigma da caridade e da f i lantropia para a garant ia 

de dire i tos,  o dever do operador do d ire i to e de toda a rede de proteção é zelar para 

a elaboração de po lí t icas públ icas p lanejadas, ar t icula das e integradas, com v istas 

à universa l ização dos dire i tos fundamenta is garant idos por le i ,  com transparência e 

controle .  

  



 
 

O R IE N T A Ç Õ E S  S O BR E  F U N D OS  D O S  D IR E IT O S  D A  C R IA N Ç A  E  D O  A D O L E S C E N T E  

 

 
 

35 

 

8. EXECUÇÃO 
 
 
8.1 GESTÃO DO FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
 

 Por força dos arts.  88,  IV, 214 e 260, todos da Lei nº 8.069/90, a gestão dos 

recursos do Fundo dos Dire i tos da Criança e do Adolescente sempre será dos 

Conselhos dos Dire i tos da Cr iança e do Adolescente,  por  ser  o  responsável  por  

formular  a polí t ica púb l ica  e t raçar as di ret r izes para a ap l icação dos recursos .  

 Formular e del iberar a polí t ica públ ica é decidi r  baseado em evidências ou 

diagnóst icos, como única forma de realmente conhecer as fa lhas da rede de 

atendimento e  tentar  supri - las com os recursos vinculados ao Fundo dos Dire i tos da 

Cr iança e do Adolesce nte.  

 Outro destaque a ser fe i to é que as decisões tomadas pe los Conselhos dos  

Direi tos da Cr iança e do Adolescente são decisões do Poder Públ ico,  af ina l,  os 

Conselhos de Direi tos,  embora de composição par i tár ia,  são órgãos da 

admin ist ração públ ica.  Daí a importância de haver consensos ent re  os conselhei ros 

representantes do Poder Execut ivo e da população, por meio das organizações 

representat ivas.  

 A del iberação do Conselho de Dire i tos,  no âmbi to de sua competência ,  

v incu la (obriga) a adminis tração, que nã o pode se furtar em cumpr i - la,  até porque,  

está amparada pelo  princíp io da PRIORIDADE ABSOLUTA à cr iança e ao 

adolescente que preconiza a "precedência de atendimento nos serviços públ icos e  

de relevância públ ica" ,  a "preferência na formulação e na execução  das polí t icas  

socia is  públ icas" e a  "dest inação pr iv i legiada de recursos públ icos nas áreas 

relac ionadas à proteção à cr iança e ao adolescente" (art .  4º ,  parágrafo único ,  

a l íneas "b",  "c" e "d",  da Lei nº 8.069/90).  

 Sobre a matér ia,  a l iás,  va le t ranscrev er emblemática decisão do Superio r  

Tr ibunal de Just iça:  
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ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA ATO ADMINISTRATIVO 

DISCRICIONÁRIO:  NOVA VISÃO .  1 .  Na a tua l idade,  o  impér io  da  le i  e  o  seu cont ro le ,  a  cargo do  

Jud ic iá r io ,  au tor iza  que se  exam in em,  i nc lus ive ,  as  razões de conven iênc ia  e  opor tun idade do  

admin is t r ador .  2 .  Leg i t im idade  do  Min i s té r io  Púb l i co  para  ex ig i r  do  Munic íp io  a  execução de  

po l í t i ca  especí f ica ,  a  qua l  se  to rnou  obr iga tór ia  por  meio  de reso lução  do  Conse lho Mun ic ipa l  

dos Di re i t os  da  Cr iança e  do Ado lescen te .  3 .  Tute la  espec í f i ca  para  que se ja  inc lu ída  verba no  

próx imo orçamento ,  a  f im  de a tender  a  propos tas  po l í t i cas  cer tas  e  de term inadas.  4 .  Recurso 

espec ia l  p rov ido  (STJ ,  RESP 493811 ,  2 ª  T . ,  Re l .  M in .  E l iana Ca lmon,  j .  11 /11 /03,  DJ 15/03/04) .  

 

 

 Necessár io ressa ltar,  por outro lado, que, embora o Conselho dos Dire i tos da 

Cr iança e do Adolescente seja o responsável legal pe las decisões acerca da 

dest inação dos recursos, e le não pode prestar contas de forma autônoma e, em 

regra, não é ordenador de despesas.  

 Na esfera federa l,  a Resolução 137 do Conanda, em seu art .  8º ,  d ispôs que o  

 

[ . . . ]  poder  execu t i vo  deve  des ignar  os  serv idores  púb l i cos  que a tuarão  
como ges tor  e /ou  ordenador  de  despesas do Fundo dos D i re i tos  da  
Cr iança e  do Ado lescen te ,  au tor idade de cu jos  a tos  resu l ta rá  em issão de  
empenho ,  au tor i zação de pagamen to ,  supr imen to  ou d ispênd io  de  
recursos do Fundo.  

 

 

Portanto,  a ci tada Resolução expressou a necessidade de se nomear um 

ordenador de despesas para o Fundo a f im de dar concretude às del iberações do 

colegiado, sem reava l iação do méri to.  

 A dest inação dos recursos do Fundo dos Direi tos da Criança e do 

Adolescente,  em qualquer caso, decorre de del iberações p lenárias prév ias do 

Conselho dos Direi tos da Criança e do Adole scente (art .  8º,  § 3º,  Resolução 137),  

que se materia l izam por meio das le is  orçamentár ias,  no que se refere ao 

planejamento, e na forma das Leis nº 8.666/93 e nº 13.019/14, no que se refere à 

execução.  

 Ainda segundo o Conanda, o ordenador de despesas dev erá ter  uma at i tude 

proat iva com re lação às providências administ rat ivas que, após a del iberação do 



 
 

O R IE N T A Ç Õ E S  S O BR E  F U N D OS  D O S  D IR E IT O S  D A  C R IA N Ç A  E  D O  A D O L E S C E N T E  

 

 
 

37 

 

Conselho, deverão observar o princípio const i tuc ional da pr ior idade absoluta à  

cr iança e ao adolescente,  sem pre juízo do efet ivo e integral respeito às normas e 

aos pr incíp ios rela t ivos à admin ist ração dos recursos públ icos (art .  8º,  §  4º ,  

Resolução 137).  

 Sobre as funções e responsabi l idades do ordenador de despesas vale confer ir  

o Manual do Ordenador de Despesas do CNMP: 9  

 

Ordenador  de  despesa é  toda e  qua lquer  au tor idade de cu jos  a tos  
resu l ta rem em issão de empenho,  au tor ização de pagamento ,  supr imen to  
ou d ispênd io  (§  1º  do  ar t .  80  do  Decre to -Le i  n º  200/67) .  Também pode 
ser  carac ter izado como a  autor idade com at r ibu ições de f in idas em a to  
própr io ,  en t re  as  q ua is  as  de mov imenta r  c réd i tos  or çamentár ios ,  
empenhar  despesa  e  e fe tuar  pagamentos  ( IN/DTN nº  10 /91) .  
[ . . . ]  
O ordenador  de  despesa or ig inár io  ou  pr inc ipa l  é  a  au tor idade  
admin is t r a t i va  de ten tora  de competênc ia  para  o rdenar  a  r ea l ização de  
despesa determ inada por  l e i ,  como o  Procurador -Gera l  do  MP.  Usando de  
seu poder  d iscr ic ionár io ,  o  ordenador  pr imár io  pode  de legar  es te  poder  a  
um agente  admin is t r a t i vo  por  meio  de a to  fo rmal .  Es te  de legado é  
carac te r i zado como ordenador  de  despesas secundár io  reve s t ido  de  
autor idade  para  rea l izar  despesas or çamen tár ias .  Se  o  ordenador  
der i vado u l t r apassar  os  l im i tes  das  ordens receb idas,  p ra t i car  desv io  ou  
qua lquer  i r regu lar idade causadora  de  pre ju ízo  ao erár io  se rá  d i r e tamente  
responsab i l i zado pe lo  a to  pra t i cado.  Se ja  quem for  o  ordenador  de  
despesas (or ig inár io  ou  der ivado ) ,  sempre haverá  a  obr igação de pres ta r  
con tas  ao Tr ibuna l  de  Contas  espec í f i co .  Ressa l te -se  que o  ordenador  
secundár io  deve representar  cont ra  i lega l idade,  omissão ou abuso de  
poder  da  au tor idad e super io r  ou  ordenador  pr imár io .  
[ . . . ]  
A Le i  Comp lementar  nº  101/2000 (Le i  de  Responsab i l i dade F isca l )  t ra ta  
das responsab i l idades do  Ordenador  nos ar t i gos  15 a  17.  Segundo a  
norma ,  é  i r regu lar  e  les i vo  o  aumento  de despesa sem dec laração do  
ordenador  de  que ex i s te  do tação espec í f ica  e  su f ic ien te  na Le i  
Orçamen tár ia  Anua l  e  de  que o  aumento  es tá  prev is to  dent ro  dos 
ob je t i vos ,  p r i o r i dades  e  metas do PPA e  da LDO (ar t .  15  e  16) .  Ressa l te -
se  que a  pror rogação de despesa também é cons iderada como “aumen to  
de  despesa ” ( a r t .  17 ,  §7º ) .  

 

 

Assim, em cada estado ou município,  é necessár io ident i f icar o ordenador de 

despesas do Fundo dos Dire i tos da Criança e do Adolescente.  Em regra,  a le i  de 

cr iação dos fundos é omissa a esse respeito e o ordenador é o mesmo da Secr etar ia  

à qual o Conselho dos Direi tos da Criança e do Adolescente está v inculado.  

 

 

                                                 
9  https://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/comissoes/comissao-de-controle-administrativo-e-financeiro/atuacao/manual-

do-ordenador-de-despesas/as-responsabilidades-do-ordenador-de-despesas 

 

https://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/comissoes/comissao-de-controle-administrativo-e-financeiro/atuacao/manual-do-ordenador-de-despesas/as-responsabilidades-do-ordenador-de-despesas
https://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/comissoes/comissao-de-controle-administrativo-e-financeiro/atuacao/manual-do-ordenador-de-despesas/as-responsabilidades-do-ordenador-de-despesas
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8.2 DESTINAÇÃO DAS VERBAS DO FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

 

 Como já fo i  d i to,  cabe ao CMDCA protagonizar o d i recionamento dos recursos 

vincu lados ao Fundo  dos Direi tos da Cr iança e do Adolescente para o atendimento 

das demandas mais complexas ex istentes no municíp io,  e  não aguardar,  

passivamente, o envio de projetos pelas ent idades.  

 A seleção das prior idades a serem contempladas com recursos do Fundo dos 

Direi tos da Criança e do Adolescente,  por meio das le is orçamentárias,  deve ser a  

mais cr i te r iosa e t ransparente possível ,  com obediência ao princípio da 

especif icação (art .  5º,  § 4º,  da LFR).  

 Em tese, todas as l inhas de ação previstas no art .  87 do ECA po dem ser 

f inanciadas com recursos do Fundo dos Direi tos da Cr iança e do Adolescente.  Lá 

estão prev istos,  exempl i f icat ivamente, os serv iços especiais de prevenção e 

atendimento; os serviços, programas, pro je tos e benefícios de assistência soc ial ;  

bem como as po lí t icas socia is básicas.  

Exemplos de programas e ações que podem ser f inanciados:  

 ampl iação de programas e serv iços de atendimento às cr ianças ví t imas de 

vio lência ou de apoio pedagógico, soc iocu ltural ,  esport ivo,  de lazer;   

 reordenamento e qual i f icação dos programas e serv iços de aco lhimento 

inst i tuc ional;   

 implementação de programas de acolh imento fami l ia r;   

 estímulo à busca at iva de famí l ias para as cr ianças/adolescentes 

dest i tuídos etc.  

 Na esfera federa l,  a Resolução 137/ 2010 do Conanda, vedou a dest inação 

dos recursos do fundo para as seguintes hipóteses, excepcionando si tuações 

emergenciais ou de ca lamidade públ ica:  

 

Ar t .   16   Deve ser  vedada  à  u t i l i zação dos recursos  do fundo dos  d i r e i tos  
da  cr iança e  do ado lescente  par a  despesas que  não se  iden t i f iquem 
d i re tamente  com a rea l i zação de seus ob je t ivos  ou serv i ços  determ inados  
pe la  le i  que o  ins t i t u iu ,  exceto  em s i tuações emergenc ia is  ou  de  
ca lamidade púb l i ca  prev i s tas  em le i .  Esses casos  excepc iona is  devem 
ser  aprovados  pe lo  p lenár io  do  CMDCA.   
Parágra fo  Ún ico .  A lém das cond ições  es tabe lec idas no caput ,  deve  ser  
vedada a inda a  u t i l i zação dos recursos do Fundo dos Di re i tos  da  Cr iança  
e  do  Ado lescente  para :    
I  -  a  t r ans ferênc ia  sem a  de l i beração do respec t i vo  CDMDCA;  
I I  -  pagamento ,  manu tenção e  func ionamento  do  Conse lho  Tute la r ;    
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I I I  -  manutenção  e  func ionamen to  dos Conse lhos dos Di re i t os ;    
IV -  o  f i nanc iamento  das  po l í t i cas  púb l i cas  soc ia i s  bás icas ,  em cará te r  
con t inuado,  e  que d isponham de  fundo  especí f i co ,  nos te rmos  de f in idos  
pe la  l eg is lação per t inente ;  e    
V -  inves t imen tos  em aqu is ição,  cons t rução ,  re forma,  manu tenção e /ou  
a lugue l  de  imóve is  púb l icos  e /ou  pr ivados,  a inda  que  de  uso exc lus i vo  da  
po l í t i ca  da  in fânc ia  e  da  ado lescênc ia .  

 

 Hipóteses de ca lamidade públ ica estão previstas no art .  41, I I I ,  da Lei nº  

4.320/64 e demandam a abertura de créd itos extraordinários por meio de decreto,  

com indicação da importância  e classi f icação da despesa até onde for possível ,  

como forma de coib ir  desvios e v iabi l izar f isca l ização.  Ass im, faz -se necessár ia a  

classif icação inst i tucional,  por  órgão e unidade orçamentária ;  a c lass if icação 

funcional:  função e subfunção de governo; a class if icação programática: programa 

de governo e ação governamenta l;  a classif icação por nature za da despesa: 

corrente ou de capi ta l ;  bem como a classif icação por fonte de custeio,  que def ine a  

origem dos recursos.  

 Por sua vez, a  Resolução 194/2017 do Conanda alterou o  inc iso V,  do art .  16,  

permit indo o uso de verbas do fundo dos dire i tos da cr ianç a e do adolescente,  

desde que haja plena concordância do CMDCA. Vejamos:  

 

Ar t .  1º  Inc lu i r  o  parágra fo  2°  do ar t i go  16 da Reso lução 137 ,  de  21 de  
jane i ro  de  2010 ,  com a segu in te  redação:  
‘§2º  Os conse lhos es tadua is ,  mun ic ipa is  e  d i s t r i ta l  dos d i re i t os  da  
c r iança e  do  ado lescen te  poderão a fas tar  a  ap l i cação da vedação  
prev is ta  no  inc iso  V do pa rágra fo  an ter io r  por  meio  de Reso lução própr ia ,  
que es tabe leça  as  fo rmas  e  cr i t é r i os  de  u t i l i zação dos  recursos ,  desde  
que para  uso exc lus i vo  da po l í t i ca  da  in fânc ia  e  da  ado lescênc ia ,  
observada  a  leg is lação  de  regênc ia . ’  

 

 

Com efe ito,  o  art .  90, caput ,  do Estatuto estabelece que as ent idades de 

atendimento são responsáveis  pela manutenção das própr ias un idades, e seu § 2º 

prevê que os recursos dest inados à implementação  dos programas de atendimento 

serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públ icos encarregados das 

áreas de Educação, Saúde e Assistência Social ,  dentre  outros.  Da mesma forma,  o  

art .  134 diz que constará da le i  orçamentária municipa l e da do Di s tr i to Federa l  

previsão dos recursos necessár ios ao funcionamento do Conselho Tutelar.  

 Observa-se,  no entanto,  que, embora o esta tuto estabeleça,  acertadamente, a 

necessidade de dotações orçamentár ias próprias,  não exclui  o aporte complementar  

de verbas dos fundos para ta is polí t icas públ icas.  
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 A parte geral do Estatuto t rata dos di re i tos de cr ianças e adolescentes, e a  

parte especia l  t rata da garant ia  desses d ire i tos pe la po lí t ica de atendimento,  sem 

qualquer l imitação. Af inal,  não ex iste di re i to fundamen ta l sem instrumenta l de 

garant ia correspondente.  

 Por out ro lado,  o Estatuto e a Le i do Sinase preveem 3 despesas 

obrigatórias a serem real izadas com as verbas do fundo:  

 

a)  Art .  260,  § 2º,  do Estatuto:  Os conselhos nacional,  estaduais e municipa is  

dos di re i tos da cr iança e do adolescente f ixarão cr i tér ios de ut i l ização,  

por meio de p lanos de apl icação, das dotações subsidiadas e demais  

recei tas,  apl icando necessar iamente per centual para incent ivo ao 

acolhimento, sob a forma de guarda, de cr ianças e adolescentes; e  

b)  para programas de atenção integral  à pr imeira  infância em áreas de maior 

carência soc ioeconômica e em situações de calamidade.  

 

c)  Lei nº  12.594/12, ar t .  31:  Os Con selhos de Dire i tos,  nas 3 (t rês) esferas 

de governo, def in irão,  anualmente, o percentual de recursos dos Fundos 

dos Direi tos da Criança e do Adolescente a serem apl icados no 

f inanciamento das ações previstas nesta Lei,  em especial  para 

capacitação, s istemas de informação e de aval iação.  

 

 Assim, observando os percentua is obrigatór ios supra,  os entes federados,  

obedecendo o pr incíp io da descentral ização e anal isando a real idade de seus 

Estados ou Municípios,  devem decidi r  em suas le is de cr iação dos fundos s e 

pretendem restr ingi r a apl icação dos recursos a determinados t ipos de polí t icas 

públ icas. Caso a le i  de cr iação não o faça, os Conselhos de cada ente federado 

deverão, a cada cic lo orçamentár io,  dec idi r  l iv remente em que polí t icas públ icas de 

atendimento a dire i tos de cr ianças e adolescentes deverão ser apl icados os 

recursos dos fundos, sem qualquer l imitação.  

 Vale fr isar que a exis tência de recursos f inanceiros represados nos fundos 

especia is é um prob lema grave, que vem colocando em risco a própr ia exi stência  

dos fundos, sendo portanto desaconselhável  qualquer restr ição, a  não ser aquelas 

decorrentes da anál ise do diagnóst ico reve lador das prior idades de cada ente da 
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federação, para garant ia de dire i tos de cr ianças e adolescentes, que pode se 

modif icar sensive lmente a cada cic lo orçamentário.  

 

8.3 EXECUÇÃO DIRETA OU POR MEIO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL  
 

 Conforme ar t .  227, §  7º e art .  204, I ,  da CF, a execução das Polí t icas 

Públ icas de atendimento aos dire i tos de cr ianças e adolescentes poderá ser  fe i ta  

diretamente por Estados e Municíp ios,  ou por meio de organizações da sociedade 

civ i l .  Não cabe à União a execução da polí t ica de atendimento, em nenhuma 

hipótese. Cabe à coordenação da polí t ica a t ransferência de recursos para estados 

e municípios com v istas ao equi l íbr io reg iona l.  

 Para tanto,  as l ic i tações e os cont ratos da admin ist ração públ ica,  necessár ios 

para a execução das polí t icas públ icas, como se sabe, são regu lados pela  Lei  de 

Lici tações.  

Também as re lações juríd icas ent re as organizações  da sociedade civ i l  e a  

admin ist ração públ ica vinham se dando, em regra, por meio de convênios, conforme 

art .  116, da Le i nº 8.666 /93.  

Em 2014, contudo, fo i  promulgada a Lei nº 13.019/14, pretendendo ser um 

marco regu latór io das relações juríd icas entre as organizações da sociedade civ i l  

(OSC), e a administ ração públ ica,  denominando -as de parcer ias.  A nova le i  exclu iu 

expressamente a ap l i cação da Lei de Lici tações e l imitou a ce lebração de convênios 

a hipóteses rest r i tas da área de saúde, bem como entre entes d iversos dent ro da 

própr ia administração públ ica,  em seu art .  84.  

Não podem ser ce lebrados novos convênios em nenhum caso fora das 

hipóteses excepcionadas por essa le i ,  consoante seu art .  84 -A, e os já celebrados 

t iveram prazo de um ano (até 1º de janei ro de 2018) para serem subst i tuídos pe los 

novos instrumentos, de acordo com o art .  83, § 2º.  

Assim, os Conselhos se ut i l izarão da Lei  d e Lic i tações para compras e  

contratações de obras e serviços e da Lei nº 13.019/14 para relações juríd icas com 

organizações da sociedade civ i l .  

A Lei 13.019/14 ent rou em v igor para os municípios apenas em 1º  de janei ro  

de 2017 (art .  88, § 1º),  após sof rer a l terações sign if icat ivas. Uma das pr inc ipais  

al terações fo i  a exc lusão do novo regime juríd ico, dentre outras,  das Organizações 

Sociais (OS),  das Organizações da Sociedade Civ i l  de Interesse Públ ico (OSCIPs) e  
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do Sistema S (art .  3º).  Assim, a le i  deixou d e unif icar o reg ime juríd ico, como 

pretendia,  mas d iscip l inou e permanece plenamente apl icáve l às re lações ent re  

admin ist ração públ ica e as organizações da sociedade civ i l  res iduais (ent re elas a  

grande maioria das inst i tu ições de atendimento a cr ianças e adolescentes),  t razendo 

uma regulamentação bastante mais s igni f ica t iva e minuciosa que o único ar t .  116 da 

Lei de Lic i tações.  

 Com efe ito,  a Le i nº  13.019/14 estabeleceu como fundamentos do novo 

regime juríd ico a gestão públ ica democrát ica,  com part ic ipação socia l  e  

t ransparência da apl icação dos recursos (art .  5º) e como di ret r izes, entre outras,  a  

pr ior ização do controle de resu ltados; a ação integrada e complementar,  ev i tando 

sobreposição de in ic ia t ivas e f ragmentação de recursos, e a adoção de prát icas de 

gestão com v istas a  coibi r  benefíc ios ou vantagens indevidos (art .  6º) .  Nessa l inha,  

essa le i  incent iva que a adminis tração públ ica promova programas de capacitação 

(art .  7º e 8º,  parágrafo  único) para a melhor apl icação da le i  por todos os envolv idos 

e prevê uma série de documentos e informações que devem estar d isponíveis na 

in ternet ,  tanto na página of ic ia l  da Adminis t ração Públ ica,  quanto nas páginas das 

OSCs parce iras (arts.  10,11, 26, 27, § 4º,  32, § 1º,  50, 65, 69, § 6º e 81).  

 As parcer ias deverão respeitar,  a inda, as normas específ icas das polí t icas 

públ icas setor ia is re la t ivas ao objeto da parceria e as respect ivas ins tâncias de 

pactuação e del iberação (art .  2º -A),  de modo que os CMDCAs devem acompanhar 

cada fase desse processo.  

 A Lei nº 13.019, de 31 de ju lho 2014, passou, também, a exig ir  de forma 

expressa procedimentos claros, objet ivos e simpl i f icados que faci l i tem  o acesso dos 

interessados aos órgãos e às instâncias decisórias da administ ração públ ica,  

cr iando como regra o  CHAMAMENTO PÚBLICO para se lec ionar as OSCs para a  

celebração de parcer ias onerosas com a Adminis tração (arts.  23 e  24).  

Conforme ar t .  2º,  XI I ,  da Lei nº 13.019/2014,  chamamento públ ico é  o  
 

[ . . . ]  p roced imen to  dest inado a  se lec ionar  o rgan ização da  soc iedade c i v i l  
para  f i rmar  parcer ia  por  meio  de te rmo de co laboração ou de fomento ,  no  
qua l  se  garanta  a  observânc ia  dos pr inc íp ios  da i sonomia ,  da  l ega l i dade,  
da  impessoa l idade ,  da  mora l idade ,  da  igua ldade ,  da  pub l i c idade,  da  
prob idade admin is t ra t i va ,  da  v incu lação ao ins t r umento  convocatór io ,  do  
ju lgamento  ob je t i vo  e  dos  que lhes são cor re la tos .   
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O edita l  de chamamento públ ico,  de acordo com o art .  24 , § 1º ,  da Lei nº  

13.019/2014 deverá conter,  no mínimo:  

 

1) a programação orçamentária;   

2) o objeto;   

3) as datas, prazo e condições para apresentação das propostas;  

4) as datas, cr i tér ios e metodologia de se leção e ju lgamento;  

5) o valor  previs to,  e  

6) as condições para interposição de recurso;  

7) a minuta do inst rumento pelo qual será ce lebrada a parcer ia.   

 

 Em caso de f inanciamento com recursos de fundos específ icos, como o dos 

Fundos dos Direi tos da Cr iança e do Adolescente,  as propostas serão ju lgadas por 

comissão de se leção prev iamente designada ou const i tuída pelo conselho de 

dire i tos gestor (ar t .  27, § 1º,  da Lei nº 13.019/2014).  

 As exceções à regra do Chamamento Públ ico estão previs tas na le i  

referenciada na forma de dispensa ou inexigib i l idade, conforme seus a rts.  30 e 31,  

mas devem ser just i f icadas pelo administ rador públ ico.  O extrato de ta l  just i f icat iva  

deve ser publ icado no mesmo dia,  no sí t io of ic ia l  da administ ração públ ica,  sob 

pena de nul idade, admit ida a impugnação (ar t .  32 e §§, da Lei nº  13.019/2014 ).   

Sem pre juízo, a le i  deixa c laro que a ausência de chamamento públ ico não 

afasta a apl icação de suas demais regras, como expressamente previsto no art .  32,  

§ 4º,  Lei nº 13.019/2014.  

 A le i  cr ia,  também, novo t ipo de procedimento, que não dispensa o 

chamamento públ ico.  É o PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL, instrumento por meio do qual organizações da soc iedade civ i l ,  movimentos 

socia is e cidadãos poderão apresentar propostas para a admin ist ração públ ica para 

que seja aval iada a possib i l ida de de real ização de chamamento públ ico para 

executá- las (ar t .  18 da Lei nº 13.019/2014).  

 A le i  c i tada prevê t rês t ipos de parcer ia,  em subst i tu ição às ant igas 

denominações genér icas –  convênios, contratos,  acordos ou ajustes –  para 

mater ia l izar as re laçõe s juríd icas ent re as OSC e o poder púb l ico:   

 o TERMO DE COLABORAÇÃO para re lações juríd icas onerosas com p lano de 

trabalho proposto pe la  admin ist ração públ ica (art .  16);   
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 o TERMO DE FOMENTO para re lações juríd icas onerosas com plano de 

trabalho proposto pe las organizações da soc iedade civ i l  (art .  17) ;  e  

 o ACORDO DE COOPERAÇÃO para relações juríd icas que não envolvam 

transferência de recursos f inanceiros (ar t .  2º ,  VII ,  VI I I  e  VII I -A).  

Sob o reg ime do art .  116 da Lei  de Lici tações, os planos de t rabalho eram  

sempre apresentados pela organização da sociedade civ i l .  Já sob o regime da nova 

le i ,  nos TERMOS DE COLABORAÇÃO quem apresenta o p lano de trabalho é a  

admin ist ração públ ica,  ou seja,  a in ic iat iva da proposição é fe i ta pe la gestão.  

 Esse novo instrumento c r iado pe la Le i nº  13.019/14 adequa -se com perfe ição 

às parcerias de serviços t ip i f icados, uma vez que as inst i tu ições têm o dever de 

observar as normas expedidas pelos Conselhos de Polí t icas Públ icas.  

O novo mecanismo legal só traz vantagens para ambas as  partes.   Para as 

inst i tu ições, porque todas têm muita  di f icu ldade na elaboração desse documento 

com qual idade e já têm o dever de elaborar os seus própr ios projetos po lí t icos  

pedagógicos;  para a admin ist ração, porque poderá elaborar p lano de t rabalho com 

indicadores que permi tam a f iscal ização e o  apr imoramento dos serviços e,  assim,  

cumpri r  com seu dever legal de conduzi r a po lí t ica.  

 Os termos de fomento, por sua vez, se adequam aos casos de polí t icas 

públ icas, a inda em fase de elaboração, para que as or ganizações da sociedade civ i l  

possam apresentar seus planos de trabalho e,  neles,  suas ideias para 

enfrentamento dos problemas.  

 Os planos de traba lho são parte integrante e indissociável das parcerias,  em 

quaisquer de suas t rês modal idades – termo de colaboração, termo de fomento e  

acordo de cooperação (art .  42, parágrafo único) e são fundamenta is para o contro le  

de resultados conforme mencionado em vários art igos da le i  acerca de 

monitoramento,  aval iação e prestação de contas (art .  59, § 1º,  I I ;  arts.  63;  72 e 73).  

 O conteúdo básico que deve constar de um plano de trabalho vem descr i to no 

art .  22 da Lei 13.019/14 e seus quatro incisos, complementados pelo art .  59, § 1º,  

da mesma le i .  Embora os conceitos legais  sejam abertos e às vezes dif íceis de 

def in i r  é essencia l  que  

1) sejam descri tos objet ivos e metas e def in idos indicadores e parâmetros 

de aval iação do cumpr imento; e   

2) sejam prev istas as receitas e despesas para a execução da parcer ia.  
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 Vale regist rar também que a regra gera l  do art .  53 determina que to da 

movimentação f inance ira decorrente das parcerias se ja rea l izada pela organização 

da soc iedade c iv i l  através de transferência  elet rônicas.  Eventual impossib i l idade 

deve ser reg ist rada no termo para que se possam admit ir  pagamentos em espécie  

(arts.  51 e  53 e § 2º).  

 Outrossim, o art .  39, I I I ,  considera impedida de celebrar qualquer das 

modal idades de parceria a organização da sociedade civ i l  cujo dir igente se ja  

também di r igente de órgão ou ent idade da admin ist ração públ ica da mesma esfera 

governamenta l ou membro de Poder ou Ministér io Públ ico,  estendendo -se a vedação 

a cônjuges, parentes em l inha re ta e co latera l até o segundo grau.  

 Mais ad iante o § 6º esclarece, a inda, que integrantes de conselhos de 

polí t icas públ icas não são considerados membros de Po der.  Necessár io ressa ltar ,  

contudo, que, compondo um órgão co legiado da administração públ ica,  cujas 

decisões são tomadas por maioria ,  todos os conselhei ros de polí t icas públ icas têm 

poder de decisão em seus órgãos, ta l  qua l qualquer d ir igente de órgão uni tár io.  

 Portanto,  as organizações representat ivas com assento no conselho que 

eventualmente executem serv iços e pro jetos de atendimento aos di re i tos de cr ianças 

e adolescentes não devem celebrar parcerias com a admin ist ração, sob pena de 

sobreposição das funções de contratante e contratado e f isca l izador e f isca l izado.  

 Depois  de ce lebrada a parceria ,  a le i  def ine (art .  2º,  XI ) e  prevê (art .  35,  V,  

“h”) a exis tência de uma comissão de monitoramento e aval iação ,  dest inada a 

monitorar e ava l iar as parcer ias ce lebradas com a OSC. De acordo com o art .  59, §  

2º,  o monitoramento e a aval iação das parcer ias f inanciadas com recursos de fundos  

específ icos serão real izados pe los respect ivos conselhos gestores, respeitada s as 

exigências da Lei nº 13.019/14. O art .  60 reaf irma a f isca l ização pela admin ist ração 

públ ica,  pelos órgãos de contro le e pelos conselhos de po lí t icas públ icas das áreas 

de atuação correspondentes.  

 Concomitantemente, as OSCs têm o dever de prestar  con tas,  com forma,  

metodolog ia e prazos, previstos como cláusula essencial  dos instrumentos das 

parcer ias,  conforme ar t .  42, VII ,  repet idos no art .  63.  

 A prestação de contas deve ser  fe i ta at ravés de p lataforma e let rônica que 

permita a visual ização por qualquer interessado (art .  65),  podendo ser ut i l izado o 

sistema de gestão da união – SICONV (art .  81).  Até que seja possível  a  
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implementação da plataforma ele trôn ica, o ar t .  81 -A permite a ut i l ização das rot inas 

previstas antes da entrada em v igor dessa le i .  

 Por f im, va le reg ist rar  que há vários d isposi t ivos rela t ivos à Lei nº  13.019/14 

introduzidos na Lei  de Improbidade Admin istrat iva,  t ip i f icando condutas  tanto dos 

admin ist radores públ icos quanto dos d ir igentes de organizações da soc iedade civ i l ,  

nos casos de inobservância das regras da le i .  

 

 

8.4 TRANSPARÊNCIA 

 

 Cabe ao Promotor de Just iça cobrar do CMDCA (e dos conselhos estaduais) o  

maior empenho possível em dar pub l ic idade a todas as ações relacionadas aos  

recursos v incu lados ao Fundo dos Direi tos da Criança e do Adolescente,  como 

mecanismo de gerar  a sensação, perante os contr ibuintes,  de transparência e  

conf iança.  

Apenas essa sensação de conf iança far á com que os contr ibuintes cont inuem 

a part ic ipar das doações incent ivadas. Do contrário,  ao perder a  credib i l idade, as 

doações incent ivadas cessam.  

 Como mecanismo de garant i r  essa transparência,  o Estatuto dispôs:  

 

Ar t .  260 - I .  Os Conse lhos dos Di re i t os  d a  Cr iança e  do Ado lescente  
nac iona l ,  es tadua is ,  d is t r i ta l  e  mun ic ipa i s  d ivu lgarão amp lamente  à  
comunidade:  
I  -  o  ca lendár io  de  suas reun iões ;  
I I  -  as  ações pr io r i tá r ias  para  ap l icação das po l í t i cas  de a tend imen to  à  
c r iança e  ao  ado lescen te ;  
I I I  -  os  requ is i tos  para  a  apresen tação de pro je tos  a  serem benef ic iados  
com recursos dos  Fundos dos Di re i tos  da  Cr iança e  do Ado lescente  
nac iona l ,  es tadua is ,  d i s t r i t a l  ou  mun ic ipa is ;  
IV -  a  r e lação dos pro je tos  aprovados em cada  ano -ca lendár io  e  o  va lor  
dos  recursos  prev i s tos  para  imp lementação  das ações,  por  p ro je to ;  
V -  o  to ta l  dos  recursos  receb idos  e  a  r espec t i va  dest inação,  por  p ro je to  
a tend ido,  inc lus ive  com cadast ramen to  na base  de dados do Sis tema de  
In formações sobre  a  In fânc ia  e  a  Ado lescênc ia ;  e  
VI  -  a  ava l iação dos resu l tados dos pro je tos  benef ic iados com recursos  
dos Fundos dos D i re i t os  da  Cr iança e  do Ado lescen te  nac iona l ,  
es tadua is ,  d i s t r i ta l  e  mun ic ipa i s .  

 

 

 Com efei to,  a divu lgação do calendário de reuniões é essencial  para a ampla 

part ic ipação e leg it imidade das del iberações dos Conselhos; as ações pr ior i tár ias 

devem estar previstas da LDO, conforme ar t .  167, § 2º,  da CF; os requisi tos para 
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apresentação de pro je tos a serem benef ic iados com recursos do fundo devem estar 

previstos nos ed ita is de chamamen to públ ico,  assim como o va lor dos recursos,  

conforme arts.  24 e 26, da Lei nº 13.019/14; a re lação dos projetos aprovados deve 

ser d ivulgada com a homologação do resu ltado, conforme art .  27, § 4º;  o total  dos 

recursos recebidos por projeto deve ser pub l ic ado não só na página of ic ia l  do ente 

da federação, como também nas páginas das organizações da sociedade civ i l  

executoras, conforme arts.  10 e 11 da Le i nº 13.019/14.  

 Por f im, a aval iação dos resultados, mereceu toda uma seção da Lei nº 

13.019/14, com prev isão expressa acerca do monitoramento e da aval iação pelos 

conselhos gestores, no caso de parcerias f inanciadas com recursos dos fundos (art .  

59, § 2º).  

Conforme já mencionado, a Lei nº 13.019 trouxe uma sér ie de regras de 

transparência,  a inda, nos arts .  32, § 1º,  50,  65, 69, § 6º e 81.  

 Antes dela,  a LRF já previa em seu art .  48 que planos, orçamentos e le is de 

diret r izes orçamentár ias,  bem como prestações de contas e pareceres prév ios e  

ainda o Relatório Resumido de Execução Orçamentária  (RREO) (art .  16 5, § 3º,  CF) 

e Relatório de Gestão Fiscal (art .  54 da LRF) são instrumentos de transparência da 

gestão f iscal,  aos quais deverá ser dada ampla divulgação, inc lusive, em meios 

eletrôn icos de acesso públ ico e em versões s impl i f icadas.  

 Com as a lterações traz idas pelas Leis Complementares nº 131/09 e 156/16, a 

LRF passou a exig i r ,  a inda, que informações pormenorizadas sobre a execução 

orçamentár ia e f inanceira devem estar d isponíve is ao pleno conhecimento e  

acompanhamento da sociedade, em tempo real,  em meios e let rônicos de acesso 

públ ico.  Outross im,  determinou a d isponib i l ização a qualquer pessoa f ís ica ou 

juríd ica do acesso a in formações:  

 

I  -  quanto  à  despesa :  todos  os  a tos  pra t i cados  pe las  un idades ges toras  

no decor rer  da  execução  da despesa,  no  momento  de sua rea l ização,  

com a d ispon ib i l i zação mín ima dos  dados  re ferentes  ao número do  

cor respondente  processo,  ao  bem fornec ido  ou ao  serv i ço  pres tado,  à  

pessoa f í s i ca  ou ju r íd ica  benef ic iá r ia  do  pagamen to  e ,  quando fo r  o  caso,  

ao  proced imen to  l i c i ta tó r io  rea l i z ado;   

I I  -  quanto  à  recei ta :  o  l ançamen to  e  o  receb imen to  de toda a  rece i ta  

das  un idades gestoras ,  inc lus i ve  re feren te  a  r ecu rsos ex t raord inár ios .  
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 Vale repet i r ,  a inda, que também de acordo com a LFR,  art .  50,  I  e I I I ,  todo 

fundo especial  deve ter as demonstrações contábeis e a ident i f icação dos recursos 

indiv idual izadas,  inc lusive, com disponibi l idade de caixa em regis tro própr io.  

Tudo com v istas a faci l i ta r a t ransparência e a f iscal ização e de acordo 

também com os di tames da Lei de Acesso à Informaç ão, especialmente art .  7º,  VII .  

 Af inal,  a informação é o insumo básico do controle  soc ial  e seu amplo acesso 

e sua ampla d ivu lgação têm s ido foco do legislador para a boa admin ist ração da 

coisa públ ica,  cabendo aos Conselhos de Direi tos,  formuladores cont roladores da 

Polí t ica Públ ica zelar pela t ransparência exaust ivamente prevista na legis lação.  
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9. CONCLUSÃO 
 

 Cr iados na primeira metade do sécu lo passado e mult ip l icados nos anos 

1970, os fundos especiais há muito estão sob suspeita de serem prejud icia is  à  

admin ist ração f inanceira do Estado pela pu lver ização dos recursos à margem do 

caixa ún ico.  

 O art .  36 do ADCT da CF/88 pretend ia ext ingui r todos os fundos que não 

fossem rat i f icados pelo Congresso Nacional no prazo de dois  anos. A Lei nº 

8.173/91, contudo,  prorrogou o prazo até o ano subsequente ao da publ icação da le i  

complementar prevista  no art .  165, § 9º,  I I ,  da CF, que não fo i  promulgada até hoje.  

 Agora, a PEC 187/19 estabelece regra semelhante ao inst i tu ir  reserva de le i  

complementar para cr iar fundo s públ icos e ext ingui r aqueles que não forem 

rat i f icados até o f inal do segundo exercício f inanceiro subsequente à promulgação 

da emenda.  

 Antes como agora, a legit imidade da permanência dos Fundos depende da 

importância dos objet ivos específ icos, como é o caso da garant ia de dire i tos de 

cr ianças e  adolescentes, bem como da ef ic iência  de sua gestão, real izando 

despesas relevantes para os f ins a que se dest inam, primordia lmente em situações 

de grave comprometimento econômico e soc ial  como a que estamos viven ciando em 

razão da Pandemia causada pelo Covid -19.  

 Cumpre, portanto,  aos operadores do di re i to,  em especial  aos membros do  

Min istér io Públ ico,  e aos integrantes da rede de proteção em geral,  zelar para que 

os Fundos dos Direi tos da Criança e adolescentes sejam, efet ivamente, 

inst rumentos de garant ia de d ire i tos fundamentais de cr ianças e adolescentes nos 

exatos termos da Const i tu ição da Repúbl ica e da Lei nº 8.069/90.  
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